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Surdez e ludicidade: 
mobilizando a comunidade 
escolar através da gestão 
participativa 

Rossicleia de Castro da Rocha· 

'Graduada em Pedagogia e Pós-graduando em Gestão 
Escolar pela UN/NILTONL/NS. 

• a ludicidade como fundamentos 
para a realização do processo de 
ensino e aprendizagem dos alu­
nos surdos da Escola Estadual 
Augusto Carneiro dos Santos, na 
cidade de Manaus. Os resultados 
deste estudo foram obtidos a par­
tir da análise documental, com 
vistas ao aprofundamento da pes­
quisa sobre o tema "Surdez e 

Material recebido em setembro de 2005 e selecionado em 
outubro de 2005. 

Resumo 

O presente escudo apresenta 
uma abordagem sobre questões 
fundamentais que envolvem sur­
dez, ludicidade e gestão partici­
pativa, procurando enfatizar como 
as relações ocorrem para que es­
ses aspectos sejam trabalhados 
harmonicamente em prol de cri­
anças, jovens e adultos com ne­
cessidade especial na área de sur­
dez. A abordagem enfatizará o 
processo de ensino e de apren­
dizagem inserindo a ludicidade, 
reforçando a teoria de que o ho­
mem é um ser capaz de apren-

ludicidade: mobilizando a comu-
nidade escolar através da gestão 

der, de criar e de inventar, fato 
este constatado desde os • 
primórdios. Mas ele é capaz de participativa". Estes resultados 
aprender mais ainda se noc:pro- • poderão contribuir, fundamental-
cesso de construção do saber fo- • mente, para as melhorias neces­
rem utilizadas atividades lúdicas 

sárias na escola investigada. 
que possam motivá-lo aos estu- Palavras-chave: surdez; ludicida-
dos e ao desenvolvimento de ha- • de; participação; gestão; qualidade. 
bilidades e competências de for- : 
ma prazerosa. Para isso, é preci­
so que a escola exerça uma auto- • 
nomia capaz de envolver todos • 

Abstract 

os elementos responsáveis pela • Jhisstudypresent.sanapproach 
educação, como pais, professo- • about relevant questions that 
res, funcionários, gestor, pedago- • involve deafness, play activities 
gos, entre outros, que devem ter • and participative management, 
o compromisso de priorizar a for- • seeking to emphasize how the 
mação de um cidadão crítico e • relationsoccursothattheseaspects 
verdadeiramente consciente. Bus- • are worked haimonically in favor 
cou-se em autores como Mantoan • of children, youths and adults 
(1997), Gadotti (2000), Kishimoto • with special needs on the deafness 
(2001), o suporte para o referen- • area. Theapproach willemphasize 
cial sobre a gestão democrática e the teaching and learning process 
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l . Introdução 

'l 
Nes~e início de milênio, tra-

va-se na escola uma espécie de 
duelo entre a excelência e a me­
diocridade. De um lado, uma 
maioria silenciosa de professores, 
diretores e alunos que aceita a 
ineficiência, o atraso, a improvi-

including play activities, • 
reinforcing the theory that the in­
dividual is able to Jearn, create 
and invent, a fact that has been • 
proved since the early ages. 
However, heis able to learn much • 
more if, in the process ofknowledge 
construction, play activities that 
can motivate him to the study and 
to the development of skills and 
competences are used, in a plea­
sant way. To reach that, it is ne­
cessary that the school assumes 
an autonomy capable of invol­
ving ai] the elements responsible 
for education, such as: parents, 
teachers, employees, manager 
(principal), educators and so on 
who should have the commitment 
of offering the formation of a 
criticai and truly aware citizen. 
Some authors such as Mantoan 
(1997), Gadotti (2000), 
Kishimoto (2001) ser ved as a 
support to the study about the 
democratic management and 
play activities as bases for the 
teaching and learning process of 
deaf students from Escolfl Esmdu-

• sação e a rotina - criadores da 

al Augusto Carneiro dos Santos, in 
Manaus city. The results of the 

• estagnação e do retrocesso - que 
podem levar uma nação à perda 
da autonomia de seu destino. 
Com esta maioria pactuam as fa­
míli?-1> e a sociedade, abrindo mão 
da vigilância em nome de falsas e 
levianas facilidades momentâne­
as e niveladoras. De outro lado, 
uma minoria, no setor de Educa­
ção, luta pelo aperfeiçoamento e 
a melhoria contínua dos métodos, 

study were reached from a doeu- processos e técnicas de ensino e 
ment analysis aiming at deepening técnicas de ensino-aprendizagem, 
the research abo ut the theme: na convicção de que a batalha do 
"Deafness an d p lay activities: • futuro se perde ou se ganha em 
m otivflting the school community : cada sala d e au la deste País. 
through the p articip fltive m anflge- • Essa análise mo tivou a escolha 
ment': These results will be able do tema "Surdez e ludicidade: 

to contrib ute, fundamentally, to 
tbe needed improvements on the 
smdiedschool 

Key Words: deaíhess; play acti­
vi ties; p articipation ; m an age­
m ent; quality. 

mobilizando a com unidade esco­
lar através da gestão participativa", 

• com o objetivo de aprofundar 
• estudos sobre a temática, que en­

volve, ao mesmo tempo, três 
questões importantes e fu nda-

A PRÁTICA 

mentais: a surdez, a ludicidade e 
a gestão participativa. A análise 
sobre como os educadores, de um 
modo geral, comportam-se, sur­
giu da prática pedagógica, no dia­
a-dia em contato com alunos sur­
dos, e do reconhecimento e va­
lorização de atividades lúdicas 
como suporte para a aprendiza­
gem desses alunos. 

A escola tem a missão de edu­
car alunos surdos, formando-os 
cidadãos conscientes e críticos, 
capazes de participar ativamente 
da construção de uma sociedade 
mais justa. Nesse contexto, a pre­
tensão é estabelecer uma re lação 
teor ia-prática, evidenciando a 
gestão escolar p articipativa e as 
concepções que servem de supor­
te à d emocratização da escola 
como indicadores para a constru­
ção de uma escola de qualidade. 
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Partiu-se, para tanto, de uma 
pergunta inicial: a escola abre es­
paço para que os professores de­
senvolvam atividades em que o 
aluno participe livremente? Este 
questionamento gerou o apro­
fundamento sobre a gestão es­
colar em confro nto com a pro­
posta de gestão democrática, 
aberta, participativa. Buscou-se, 
pois, a integração da gestão par­
ticipativa, propiciando a compre­
ensão mais ampla do ato (~e diri­
gir e de trabalhar a escola no seu 
aspecto qualitativo, com ênfase 
ao ensino-aprendizagem dos alu­
nos surdos. 

O estudo foi realizado a partir 
de pesquisa com alunos surdos 
da Escola Estadual Augusto Car­
neiro dos Santos na cidade de 
Manaus, utilizando-se como ins­
trumentos de coleta de dados, 
a observação direta inte nsiva e a 
análise docume ntal. Parn tanto, 
adotou-se o método indutivo de 
caráter qualitativo, dando aos re­
sultados um enfoque empírico­
comparativo , na tentativa de 
mostrar a relação existente en­
tre a teoria e a prática evidenci­
ada pelo estudo. 

O presente trabalho aponta, 
portanto, a identificação de limi­
tes e de possibilidades dessa prá­
tica participativa comprometida 
com as diferenças, superando os 

desafios e resgatando valores • 
como competência, qualidade, • 
afeto e cidadania. Para tanto, está • 
es truturado em partes que • 
enfocam aspectos da gestão es- • A avaliação do lúdico como 
colar, enfatizando o que é a • instrumento de socialização do 
construção d a cidadania que in- • aluno vem contribuindo signifi­
clui autonomia, participação, : cativamente para a formação de 
construção , direção e posiciona- • um ambiente extremamente gra­
mento crítico, em contraponto • tificante , tanto para o profissio­
à idéia de subalternidade. E que nal que atu a nessa área, como 

refletem a ação educativa no con­
texto da escola de qualidade para • 
a formaç;õ,o dos alunos surdos, 
inserindo nesse contexn as ati­
vidades lúdicas como estratégi-

para a criança e o jovem que par­
ticipam desse processo . Nesse 
sentido, a escola, comum ou es­
pecializada, deve preparar o alu­
no surdo para a vida em socie­
dade, oferecendo-lhe condições 
de aprender um código d e co­
municação que permita seu in­
gresso na realidade sociocultural, 
com efetiva participação na soci­
edade. Para tanto, ressaltam -se 
aqui alguns dos p rincipais recur­
sos que podem ser adotados no 
trabalho pedagógico com esses 
alunos: a imitação, os jogos, as 
dramatizações e as brincadeiras 
de faz-de-conta, bem como as his­
tórias infantis. 

as de aprendizagem. 

2. O processo de ensino 
e aprendizagem dos 

alunos surdos 

Desde que o homem conse­
guiu ficar na postura vertical, suas 
mãos ficaram livres para a realiza­
ção de tarefas variadas. f'!li ca­
paz de movimentos firme s ou 
suaves, fortes ou fracos, brutos 
ou delicados . O homem usou o 
cérebro e as mãos para fabricar 
suas próprias fe rramentas. A ne­
cessidade de es timulação ce re ­
bral ocorreu à m edida que hou­
ve uma manipulação favorável dos 
objetos da natureza. 

Primeiro, o homem usou pe­
daços de pau e blocos de pedras 
para matar os animais que caçava, 
para quebrar sementes e frutos, ou 
até para se defender. Com o aper­
feiçoamento dessa atitude, pode-

Cruz (2001 , p. 79) caracteriza 
como modalidade d e aprendiza­
gem "a forma e o conteúdo do 
processo de es tru turação da 
aprendizagem d o sujeito, traba­
lhando em seu bo jo a criação do 
material como objeto resultante 

• do processo ensino-aprendiza-
• gem". Essa modalidade de apren­

dizagem é especifica d e cada um, 
e é a partir dela que o aluno cons­
trói s eu próprio material ou 

• objeto pedagógico. 

mos dizer até lúdica, foi possível • Ao construir o material pedagó-
criar sua p rópria tecnologia, isto gico, a a iança ou o adulto usa os 
é , o avanço da humanidade no • seus sentidos: o tato, a audição e a 
sentido tecnológico. percepção visual. É um processo 
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dinâmico, por isso é importante 
utilizar os jogos e brinquedos 

Bomtempo (1999, 56) diz que 
"o desenvolvimento humano é 
um processo complexo que só 
pode ser percebido através do 
valor integrado das diferentes áre-

• as que o compõem". Isto é, apre­
ocupação central na prática das 
atividades físicas e desportivas está 
situada no desenvolvimento das 
capacidades motoras do homem. 

para ativar a construção do ma- • 
terial pedagógico do aluno, al­
ternando a sua cadeia simbólica 

É preciso estar atento, diz essa 
autora, para as formas mais ade­
quadas de estimulaçãq., do ambi-

e imaginária. ente, p;-,ra os processos e meca-
Por isso, é fundamental que a nismos internos, para o ritmo com 

escola propicie as condições ne- • que se desenvolve essa estrutura 
cessárias para o desenvolvimento : ao longo da idade, e as formas 
de atividades que dêem espaço • mais adequadas de conceber o 
para a comunicação, a interação • ensino. Por isso, é preciso consi­
com outras pessoas, a vivência em • derar o entendimento sobre a 
grupo, construindo conhecimen- • motricidade humana. Partindo 
tos e habilidades necessários à • desse pressuposto teórico, é im­
vida em sociedade. • portante fazer uma abordagem 

3. O processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos 

surdos e a ludicidade 

sobre conceitos de jogos, para 
que fique clara sua importância no 
currí, ulo escolar, especialmente 

• nas séries iniciais. 
"O desenvolvimento motor 

• contribui para o desenvolvimen-
Muitas são as atividades que • to cognitivo, perceptual, social e 

desenvolvem as habilidades • emocional", segundo Almeida 
psicomotoras e mentais do indi- (2003, p. 32). São, portanto, aspec­
víduo. Porém, ressaltam-se as • tos interativos que indicam a rele­
atividades lúdicas, incluindo jo- • vância de um ambiente da prática 
gos tradicionais e brincadeiras que • onde todas as atividades tenham 
favorecem o desenvolvimento • um significado educacional defi­
afetivo e cognitivo. Além de pre- • nido e de acordo com o objetivo 
parar o indivíduo para o exercí- • de ensino a ser alcançado. 
cio da cidadania, as habilidades : A educação no Brasil passou, 
motoras são elementos essenci- • recentemente, por reformula­
ais à interação indivíduo-socie- • ções, sob a orientação da nova Lei 
dade. A locomoção, a manipula- • de Diretrizes e Bases da Educa­
ção e o equilíbrio constituem as • ção Nacional (BRASIL,1996) e pela 
três grandes classes de habilida- conseqüente proposta dos Parâ-
des do homem. metros Curriculares Nacionais 

A PRÁTICA 

(BRASIL, 1997). Esses fatos fize­
ram com que, na década de 1990, 
todas as escolas, de norte a sul 
do País, discutissem o assunto, 
principalmente no que diz res­
peito à inserção de atividades 
lúdicas na pedagogia. 

Muitos foram os posiciona­
mentos sobre essa questão. Per­
cebeu-se a aceitação da ludicidade 
por parte dos educadores, porém, 
dada a complexidade dessa ciên­
cia, por ser nova ela precisa ser 
estudada e vivenciada para que 
seja colocada em prática. 

Para Santos (2001, p.14) , "a 
educação pela via da ludicidade 
propõe-se a uma nova postura 
existencial, cujo paradigma é um 
novo sistema de aprender brin­
candoinspirado numa concepção 
de educação para além da 
instrução". Ou seja, por meio de 
jogos, do lúdico e de brincadei­
ras, é possível ensinar sem 
entediar, e estes podem ser utili­
zados como métodos de apren­
dizagem mais eficazes para a cons­
trução do conhecimento, inde­
pendentemente da idade crono­
lógica do aluno. 

De acordo com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 
1996, p. 76), "existe a possibili­
dade de se abordarem diferentes 
jogos e atividades e se discutirem 
as regras em conjunto com os alu­
nos, tentando encontrar as razões 
que as originaram, propondo 
modificações, testando-as, repen­
sando sobre elas" . 

Os jogos, esportes e brincadei­
ras são contextos favoráveis por­
que desenvolvem os conhecimen­
tos relativos à cultura corporal. 
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Como, por exemplo, mover-se 
dentro de limites espaciais, 
gestuais, de relação com os 
objetos e com os outros, consti­
tui um problema a ser r~solvi­
do. Relacionando à prática, sig­
nifica que o homem tem suas li­
mitações e que ele precisa ade­
quar-se a sua realidade. 

De acordo com Rodrigues 
(2000, p. 23), "a capacidade de 
brincar é intrínseca ao ser hu­
mano. É extrema a importância 
da brincadeira, do ato de brin­
car, para o desenvolvimento in­
fantil". É pelo brincar que a cri­
ança estabelece suas relações 
com o mundo, constrói conhe­
cimentos e a sua história, trans­
formando-a. O espaço das brin­
cadeiras funciona como um labo­
ratório, e o brinquedo é o ins­
trumento de experiências. É por 
meio da criação de espaços e 
brinquedos que se cria, imagina­
se, fantasia-se, além de se com­
preender significados que servi­
rão de base para o desenvolvimen­
to integral do indivíduo. 

• do o brinquedo fundamental para 
o desenvolvimento saudável do 

• ser humano, é importante que 
• aconteça da maneira mais plena 

possível, e, para isso, as necessi­
dades especiais devem ser consi­
deradas e atendidas, a fim de que 
o aproveitamento possa ser o 

Revendo a história dos jogos, • melhor possível. 
percebe-se a importância que eles A riqueza do lúdico é a me-
assumem como fator essencial, 
principalmente na construção da 
personalidade da criança. Quan­
do ela brinca, explora e manuseia 
tudo aquilo que está em sua vol­
ta, por meio de esforços ~ísicos e 
mentais. Se o jogo é uma atividade 
que parte da própria vontade do 

lhor arma para se trabalhar alu­
nos com necessidades educacio­
nais especiais, especialmente os 
surdos, pois relaxa, força ao 
companheirismo e desenvolve a 
concentração. As atividades 
lúdicas despertam no educando 
algumas habilidades e desenvol-

indivíduo, torna-se incoerente a vem outras, como, por exemplo, 
ação do adulto em dirigir as ações • a amizade, a alegria de viver, a 
da criança, propondo formas co- • tolerância, bem como ajuda-o a 
dificadas de brincar para alcançar • se tornar um ser humano capaz 
objetivos determinados. Essa prá- • de superar suas deficiências com 
tica limita e coage a participação : mais facilidade. 
da criança, que fica presa a agir • A inclusão da ludicidade na 
conforme lhe foi imposto. prática pedagógica realizada com 

Freire (1989, p. 89), ao expli- alunos surdos tem contribuído 
car sua concepção de jogo r.a es- para facilitar o aprendizado e o 
cola, afirma que o jogo não cons- desenvolvimento pessoal, social 
titui uma forma pura de assimila- • e cultural desses alunos. Além do 
ção descomprometida com a rea­
lidade: "Se o jogo fosse pura as­
similação, não se levaria em con­
sideração as características dos 

mais, proporciona a socialização, 
desenvolve a linguagem e o pen­
samento. Por isso a relevância 
desse tipo de trabalho. 

objetos ambientais, físicos, soei- • É considerodo que 'ó crion{O oprende de 
ais" . Num contexto de educação • 

• modo intuitivo, em processo interotivo od­
escolar, o jogo proposto como • 
forma de ensinar conteúdos às • quire no{Ões espontâneos, envolvendo o 
crianças aproxima-se muito des- • ser humono com suos cogni{Ões, 
se trabalho, por ser um jogo trans- ofetividode, corpo e intero{Ões sociois. O 
formado em instrumento peda- • brinquedo desempenho um popel de gron­
gógico, não um jogo qualquer. : de relevôncio poro desenvolvê-lo. ,, 

No que diz respeito ao pro- • {KISHIMOTO, 20011 p_36)_ 
cesso de ensino e aprendizagem : 
de alunos surdos, sonhos, brin- • O sucesso da interação e da 
cadeiras, imaginação são ingredi­
entes principais do educar. Sen-

aprendizagem vivenciadas pelos 
alunos surdos na escola deve-se, 
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entre outras coisas, ao papel de- : 
sempenhado pela equipe técnica • 
e para professores qualificados, • 
com grande experiência em edu- • 
cação, especialmente em educa­
ção especial de surdo, por meio 
dos jogos e brincadeiras. 

4. A gestão escolar 
participativa para a 

ludicidade com alunos surdos 

uma grande liberdade para encon­
trar as modalidades e os meios 
para realizar os objetivos. Os esta­
belecimentos prestam contas dos 
seus resultados por meio de uma 

• avaliação que mede a distância 
A administração escolar atra- • 

vessa, no Brasil, uma fase de 
profundas transformações. Essas 
transformações traduzem-se em 

entre os resultados e os objetivos. 
O desenvolvimentq de uma 

política ,r.le reforço da autonomia 
das escolas mais do que regula-

propostas de mudanças para uma • mentar o seu exercício, deve criar 
gestão aberta, participativa, ou • as condições para que ela seja 
seja, democrática, de escola para 
o século XXI. O processo de re-

construída em cada escola, de acor­
do com as suas especificidades 

forço da autonomia das escolas locais e no respeito aos princípi-
desenvolve-se num contexto os e objetivos que informam o sis-
mais amplo de medidas de polí- tema público de ensino nacional. 
ticas educativas que, no Brasil, Cabe ressaltar, ainda, que a 
procuram resolver a crise do sis- • autonomia da escola resulta, sem-
tema de ensino. 

Na perspectiva de se poder 
dizer que essa alteração vai no 
sentido de transferir poderes e 
funções do nível federal e esta­
dual para o nível local, reconhe­
cendo a escola como um lugar 
central de gestão, e a comunida­
de local (em particular, os pais 
dos alunos) como um parceiro 
essencial na tomada de decisão. 

Wutmacher (apud FERREIRA, 
2000, p. 56), diz: "parece que os 
sistemas de ensino estão a alterar 
o seu modo de regulação passan­
do de um controle baseado na 
conformidade com as regras para 
um poder político-administrativo 
que define as finalidades e os 
objetivos a atingir". Ou seja, os 
profissionais, hoje, usufruem de 

• pre, da confluência de várias ló-
• gica~ e interesses (políticos, 
• gestores, profissionais e pedagó­

gicos) que é preciso saber gerir, 
integrar e negociar. A autonomia 
da escola não é a autonomia dos 

: professores, ou a dos pais, ou a 
dos gestores. 

De acordo com Barroso 
(1997, p . 17), "a autonomia é um 
campo de forças onde se con­
frontam e equilibram diferentes 
detentores de influência, dos 
quais se destacam: o governo, a 
administração, professores, alu­
nos, pais e outros membros da 
sociedade local". Isso quer dizer 
que não pode haver autonomia 
da escola sem o reconhecimen­
to da autonomia dos indivíduos 
que a compõem. Ela é o resulta-
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do da ação concreta dos indiví­
duos que a constituem. Não exis­
te uma autonomia da escola fora 
da ação autônoma organizada 
dos seus membros. 

Desse ponto de vista, uma 
ação destinada a reforçar a auto­
nomia da escola não pode limi­
tar-se â produção de um quadro 
legal que defina normas e regras 
formais para a partilha de pode­
res e distribuição de competên­
cias entre os diferentes níveis de 
administração, incluindo o esta­
belecimento de ensino. O que 
está em jogo não é conceder mai­
or ou menor autonomia às esco­
las, mas sim reconhecer a auto­
nomia da escola como um valor 
intrínseco à sua organização, e 
utilizar essa autonomia em bene­
ficio da aprendizagem dos alunos. 

Barroso (1997, p. 18) diz ain­
da que "a autonomia das escolas 
não constitui um fim em si mes­
ma, mas um meio de a escola re­
alizar, em melhores condições, as 
suas finalidades, que são voltadas 
à formação das crianças e dos jo­

vens que freqüentam as nossas 
escolas". A autonomia da escola 
deve traduzir-se necessariamente 
num conjunto de competência e 
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de meios que os próprios órgãos 
de gestão devem dispor para de­
cidir sobre matérias relevantes li­
gadas à definição de objetivos, às 
modalidades de organização, à 
programação de atividades e à 
gestão de recursos. 

No entanto, é p reciso criar 
condições para que a autonomia 
seja construída em cada escola de 
acordo com as suas especialida­
des sociais. Na verdade, a auto­
nomia, enquanto expressão da 
unidade social que é a escola, não 
existe sem a ação dos indivíduos. 
Ou seja, a autonomia da escola é 
um conceito construído social e 
politicamente, pela interação dos 
diferentes atores organizaêionais 
numa determinada escola. 

Ferreira (2000, p. 23) diz que 
"é preciso que as escolas (os res­
ponsáveis pela gestão, o pessoal 
docente e não-docente, os alu­
nos, os pais), a administração, a 
comunidade, sintam benefícios 
com a autonomia". É preciso, 
pois , desenvolver uma pedago­
gia da autonomia em todos os ní­
veis. A autonomia também se 
aprende, e essa aprendizagem é 
o primeiro passo para ela se tor­
nar uma necessidade. 

O processo de autonomia das 
escolas, dessa forma, deve intro­
duzir alterações nas normas e nas 
estruturas; deve, igualmente, e 
com maior cuidado, introduzir 
mudanças nas pessoas e nas cul­
turas das organizações em que 
aquelas trabalham. E, aqui, a for­
mação tem papel central. A ges­
tão flexível das escolas está assen-

tada em cinco grandes princípios 
a que se deve obedecer: a legiti­
midade, participação, liderança, 
qualificação e flexibilidade. 

Enfatizando a legitimidade, 
Ferreira (2000) define, 

Legitimidade: obrigo rJ existência de um 
órgão (com forte porticipoção do comum~ 
dode locoO. {om legitimidade próprio poro 
exercer determinados competências e ge11i 
certos recursos. Reservar, no domínio técm~ 
co-pedogógico, umo áreo próprio de com­
petência po,?l os professores e seus órgãos 
representativos. O dtieito de pÕrticipoção 
do cidadão no controle social do serviço 
público de educação e que deve exercer 
poderes descentrolizodos. Bose de legitim,~ 
dode é o sober especio!tdode dos professo­
res no domínio témico-pedogógico e que 
exercem um poder profissiono! (p. 28) 

Todos esses elementos consti­
tuem os primeiros passos que po­
dem ser dados no sentido de es­
tabelecer relações positivasentre 
a escola e a comunidade. Numa 

• qualificar todos os que desempe­
nham cargos de gestão e, em par­
ticular, os que desempenham fun­
ções de gestão. 

De acordo com Storslev (1991), 

,4 entrado do escolo num regime de 
• gestão,ossento num sistema de formação 

em exercício. Esso formação deve ser ex­
tensivo (de modo odoptodo) oos mem­
bros dos conselhos de escolo (docentes e 
não-docentes), que deverão possuti, olém 
dtsso, um sistema de opoios e incentivos oo 
exercício correto dos suos funções. (p. J4) 

Quanto à flexibilidade, torna­
se necessário adaptar, de manei­
ra clara, o principio da diversida­
de e flexibilidade de modelos de 
gestão escolar, em função das ca­
racterísticas das escolas e das suas 

etapa subseqüente, professores, comunidades, mas no respeito de 
instituições, alunos, pais, ex-alu- grandes princípios e normas ge-
nos, vizinhos e autoridades de rais, comuns a todos eles. 
modo geral poderão participar di- Lima (1992) diz que 

namicamente de esforços conjun- • Esto f/exiMidode é necessário nos práticos 
tos para melhorar a vida comuni-
tária e 

O 
funcionamento da esco- : de gestão e foz porte do próprio conceito 

la, a partir de sua própria cultura. : de outonomio, enquanto modo de 
Se a autonomia exige partici- : outogovemo. Propõe-se que o regime jurí-

pação, exige também o desen- dico sobre o gestão estabeleço um conjun-
volvimento do sentido de gestão to de normos que deve regular o gestão. 
na organização e funcionamen- /Jeve ser comum o todos os escolas no pro-
to da escola, e a emergência de cesso do outonomio. (p. J !) 
formas explícitas de lideranças 
(individuais ou coletivas) capa­
zes de empreenderem as mudan­
ças a que a autonomia obriga. 
Torna-se necessário, igualmente, 

De fato, numa época em que 
o pluralismo político aparece 
como um valor universal, assiste­
se tanto à crescente globalização 
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da economia como à emergência • 
do poder local, que desponta nos • 
sistemas educacionais de muitos 
países com uma força inédita. São 
tendências complementares, e 
não antagônicas. Cresce a reivin­
dicação pela autonomia contra a 
uniformização, cresce o desejo de 
afirmação da singularidade de isso, é necessário conhecer e discutir codo 
cada região e local, de cada lín- vez mois esso temático no ômb!to do es-
gua e de cada dialeto. O multi- colo e de todo o soderlorle, com vistos d 
culturalismo é um fenômeno do : possibilidode do institudonolizoçõo rlesso 
nosso tempo. • escolho demoaótico. (p. 50) 

No campo da educação, essas • 

tendências encontram ainda resis- • o outro tema impQ,rtante da 
tência na tradição dominada pela • gestão qrmocrática é a instituição 
burocracia que caracte riza os sis- do conselho de escola, um 
temas, e pelo corporativismo que, colegiado formado por todos os 
muitas vezes, se alia à burocracia, segmentos da comunidade esco-
resistindo à mudança. lar: pais, alunos, professores , 

Como liderança e responsável direção e demais funcionários . 
maio r pela escola, o diretor deve : Através dele, todas as pessoas li-
ter um papel decisivo na constru­
ção do projeto político-pedagó­
gico. A forma de sua escolha é, 
por isso mesmo, também suma­
mente importante. No Brasil, o 
diretor de escola tem sido esco­
lhido por meio de diferentes re­
cursos: nomeação direta ou de 
listas oferecidas ao nomeador, 
concurso, esquemas mistos,e tam­
bém por meio de eleição direta. 
O tipo de vínculo e de relação 
do diretor com a instituição 
educativa e com a comunidade 
escolar se altera, dependendo da 
forma como ele é escolhido. 

Segundo Gadotti (2000), 

,4 experiêndo bros1/e1io mostro, por exem­
plo,, que se o escolho se dó otrovés do 
eleição direto, o dtietor posso o ter um 
compromisso com o comuntdode. Isso tem 
se reve/odo fotor rleterminonte no rlemo­
aotizoçõo do gestão e no melhorio do quo­
lirlode do ensino do escolo público. for 

• gadas à escola podem se fazer re­
p resentar e decidir sobre aspec­
tos ad ministrativos, financeiros e 
pedagógicos tornando esse 

• coletivo não só um canal de par­
ticip3tÇão, mas também um instru­
mento de gestão da p rópria es­
cola. Ao se observar o âmbito es­
colar, fica evidente o poder do 

• diretor para encaminhar o con-
• selho no sentido de assumir po­

sição coerente com a sua visão do 
que é melhor naquele momento. 
A atuação do diretor, de qualquer 
forma, é essencialmente contra­
ditória e difícil. 

Paro (1998), a este respeito, 
declara que 

O que nós temos ho;e é um sistemo hierár­
quico que pretensomente coloco todo o 
poder nos mõos do dtietor. Nõo é possível 
folor dos estrotégios poro se tronsformor o 
sistemo de outoridorle no interior do esco­
la, em direção o umo eletivo portidpoçõo 

de seus dt"versos se/ore~ sem levor em con­
to o duplo controrlição que vive o diretor de 
escolo ho;e. (p. 11) 

Em outras palavras, esse 
diretor, por um lado, é conside­
rado como autoridade máxima 
no interior da escola, e isso, pre­
tensamente, lhe daria um gran­
de poder e autonomia. Por ou­
tro lado, ele acaba se constitu­
indo de fato , em virtude de sua 
condição de responsável último 
pelo cumprimento da lei e da 
ordem na escola, em mero 
preposto do Estado. 

São enormes as dificuldades 
para a prática da participação no 
âmbito de uma cultura autoritá­
ria, cÕntraditória e no interior 
de organizações fragilizadas em 
termos de recursos, d e forma 
que cada um possa participar a 
partir da sua própria experiên­
cia - ou seja, uma mãe que fos­
se faxineira poderia participar 
ajudando na limpeza da escola, 
e assim por diante. 

Nessa perspectiva, Veiga 
(1997) entende que 

,4 gestão demoaótko exige o compreen­
são em prolundidorle rios problemos pos­
tos pelo prático pedogógko. Elo viso rom­
per com o seporoção entre concepção e 
execução, entre o pensor e o lozet; entre 
teorio e prótko. Busco resgotor o controle 
do processo e rio produto do trobolho pe­
los educorlores. (p. 18) 

A eleição direta, dessa forma, 
tem sido apontada como um ca­
nal efetivo de democratização das 
relações escolares. Trata-se da 
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modalidade que se propõe a res­
gatar a legitimidade do dirigente 
como coordenador do processo 
pedagógico no âmbito escolar. 
Em que pesem os limites que se 
interpõem no curso dessa moda­
lidade, fruto da cultura autoritá­
ria que permeia as relações soci­
ais e escolares, a eleição para di­
rigentes é uma modalidade a ser 
problematizada e avaliada, articu­
lada ao estabelecimento de pre­
missas e princípios básicos visan­
do à democratização da escola. 

5. A democratização da 
escola: o caminho para uma 

educação de qualidade 

Apesar da relativa expansão 
das oportunidades educacionais 
na última década, e da reorgani­
zação dos trabalhadores em edu­
cação, a qualidade do ensino de­
teriorou-se profundamente, e os 
índices de evasão, sobretudo os 
de repetência, tomaram-se alar­
mantes. É verdade que houve 
melhorias substantivas nos anos 
seguintes, mas ainda se está lon­
ge de uma educação básica de 
qualidade para todos. 

As premissas básicas para a de­
mocratização da escola passam 
pela democratização do acesso, 
da permanência e da gestão. Essa 
compreensão revela que as polí­
ticas voltadas para o cotidiano 
escolar não podem negligenciar 
esses aspectos. A busca da garan­
tia da democratização do acesso, 
da permanência e da gestão se 
articulam na defesa de um 
parâmetro mínimo de qualidade. 

Nesse sentido, para Zagury 
(1996), 

A preocupoçõo bósico do escolo público 
deve ser o universolizoçõo do sober, entõo, 
o prindpol provo de relevância de qualquer 
inovoçõo que se promovo no sistema edu- • 
codonol deve passar pelo verilicoçõo de 
suo capacidade de contribuir poro tornar 
realidade esse objetivo. f .. ] No que • educar e ensinar a todos. Neces­

concerne d quon!!dode, o questõo está re- : sitamos de uma nova escola que 

lodonodo d exponsõo do oferto de vagos aprenda a refletir criticamente e 

e de escolas com condições satisfatórios ª pesquisar"· Ou seja, uma escola 
de fundono{!lento. (p. 121) que não tenha medo de arriscar, 

com coragem suficiente para cri-
A articulação entre os Jiversos • ar e questionar o que está estabe-

segmentos que compõem a esco­
la, a discussão sobre a formação 
de licenciados, a criação de espa­
ços e mecanismos de participação 
e exercício democrático das rela­
ções de poder, colocam-se como 
prerrogativas fundamentais para a 
problematização da escola que 
temos e para a sinalização daque­
la que queremos. 

Por outro lado, a luta pela 
qualidade social não podeºestar 
dissociada da igualdade, num país 
marcado pelas desigualdades so­
ciais tão gritantes. Portanto, pen­
sar a democratização da escola 
implica lutar pela democratização 
da sociedade da qual ela é parte 
constitutiva e constituinte. 

É nessa busca de respostas para 
atender à qualidade que o pro­
cesso pedagógico fica, com cer­
teza, mais rico, propiciando uma 
melhor qualidade da educação. É 
dessa forma que todos se benefi­
ciam da educação qualitativa, que 
todos se enriquecem: alunos, pro­
fessores, família e comunidade. 

Segundo Mantoan (1997, p. 
68), "a escola será tanto mais de­
mocrática à medida que acolher, 

lecendo, em busca de rumos ino­
vadores e resposta às necessida­
des de inclusão. Cabe à escola 
encontrar respostas educativas 
para as necessidades de seus alu­
nos. Pois acredita-se que uma ges­
tão escolar assentada em perspec­
tiva de mudança e em atitudes 
democráticas seja uma gestão 
transparente, e não de táticas ou 
estratégias ocultas. 

Para Gadotti (2000, p. 55), "a 
utopia propõe o retomo à comu­
nidade, onde surgiu a escola. Para 
realizá-la , é preciso que a comu­
nidade defenda a educação como 
defende o acesso aos eletrodo­
mésticos, ao transporte, ao esgo­
to, ao asfalto, à moradia, ao traba­
lho". Enfim, que ela defenda a 
educação como fundamental para 
a sua qualidade de vida. 

A questão essencial da escola 
de hoje refere-se à sua qualida­
de. Esta qualidade está diretamen­
te relacionada com o projeto pe­
dagógico da própria escola, e é 

• muito mais eficaz na sua conquis­
ta do que em grandes projetos 
impessoais, anônimos, distantes 
do dia-a-dia das escolas. 
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6. A gestão escolar da Escola 
Estadual Augusto Carneiro 

dos Santos para a qualidade 
da educação de alunos surdos 

A organização e s istematiza­
ção do trabalho realizado na 

atividades culturais diversifica­
das; implantação do Programa 5S 
(cinco sensos); implantação do 

• projeto "Brinquedoteca"; cursos 
• de língua de sinais para os pais, 

comunidade e professores. 
O principal compromisso e 

responsabilidade p ara oferecer 

uma educação dinâmica é o de 
• buscar constantemente novos co­

nhecimentos, acompanhando as 
mudanças construídas e 

• reconstruídas na sociedade. Escola Estadual Augusto Carnei-
ro dos Santos tem por base en- Segundº Libâneo (1994), 

volver todas as partes interessa- Umo pedogogio vo/todo porr:-os interesses 
das, visto que temos como foco populoresrle tronsformoçõo do sociedade 
principal os alunos e seus de- : compreende o trobo/ho pedagógico e do­
senvolvimentos sociais, emocio- • 
nais e cognitivos, realizando es-
tudos e pesquisas no sentido de 
subsidiar as ações pedagógicas 
e administrativas. 

Os principais documentos que 
norteiam as ações da Escola são o 
Regimento Escol_ar e o Projeto 
Político Pedagógico. Através de-

cente como o processo de tronsmissõo/ossimi­
• loçõo otivo dos conteúdos escolares, inserido 
• no toto!tdode mois omplo do processo sodol 
• É umo pedogogio que ortkulo os conhea~ 

mentos sistemotizodos com os condições con­
ffetos de vtdo e de trobolho dos olunos, suos 
necesstdodes, interesses e lutos. (p. 38) 

les, a comunidade escolar elabo- • Ou seja, uma pedagogia que 
rou e implantou projetos de ação • prio1:Ze a melhoria das práticas 
que englobam os diversos aspec- pedagógicas e promova a apren­
tos a serem trabalhados para a for- • dizage m baseada na compreen­
mação do cidadão consciente e • são, e não na memorização. 
crítico. Entre eles, figuram: or- • Com relação à interação com 
ganização do p lanejamento, par- • os órgãos colegiados e a promo-
tindo do tema gerador e traba­
lhando a interdisciplinaridade; 
formação continuada dos educa­
dores; implantação da proposta 
bilíngüe; implantação do proje­
to "Sala de leitura"; implantação 
do projeto "Sala de recuperação 
de estudos"; implantação do pro-

• ção d a gestão participativa, a Es­
cola implantou a APMC (Associa­
ção de Pais, Mestres e Comunitá­
rios), com a finalidade de p romo-

• ver a interação entre escola/comu­
nidade, bem como participar e 

• ajudar no processo de melhoria 
da qualidade de atendimento ao 

jeto "Resgatando o surdo para o • seu alunado. Para tanto, conta 
ambiente escolar"; implantação • com a participação de pais, pro­
do p rojeto "Labor atório de : fessorcs, pedagogos, diretor e 
Informática"; implantação do pro­
jeto "Criar e recriar"; realização 
de palestras para pais e alunos; 

• comunitários, realizando: reuni­
ões de caráter ordinário e extra-

• ordinário, conforme a necessida-

A PRÁTICA 

de; prestação de contas; encon­
tros e palestras; elaboração de 
planos de ação e de aplicação de 
recursos; eventos como feijoada, 

festa junina e outros. 

Gero/mente, os ossodoções de pois e mes­
tres têm como o/Jietivo prindpo/ o defeso 
dos interesses morois e moteriois do escolo. 
Representam os pois em nível loco/ iunto 
oos poderes públicos e iunto às outor1do­
des de educoçõo em porticulor e, por fim, 

informam os pois sobre tudo quonto diz 
respe1!0 d esco/ortdode de seus filhos. 
(VALE/REio/; e O/AS, 2002, p. 141-142) 

Ou_ seja, a APMC não deve se 
envolver com as questões peda­
gógicas, mas apoiar os professo­
res no trabalho pedagógico. 
Deve, po is, preocupar-se com _a 
questão mate rial, que é funda­
mental para o bom funciona­
mento d a escola e desempenho 
dos professores. 

Para a disseminação e interna­
lização de valores, missão, cren­
ças, comportamento ético e dire­
trizes organizacionais, as lideran­
ças da Escola desenvolvem várias 
ações visando as finalidades para 
as quais se propôs, utilizando os 
documentos norteadores já cita­
dos. As lideranças participam 
efetivamente da análise crítica do 
desempenho global da Escola, da 
divulgação dos resultados e da 
implementação das ações decor­
rentes, por meio de leituras e reu­
niões de todos os envolvidos, 
definindo conjuntamente as 
ações a serem executadas. 
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Quanto aos projetos criados 
para o desenvolvimento de apren­
dizagem dos alunos, cita-se aqui, 

como exemplo, o Momento da 
Conversação em Língua de Sinais 
Brasileira (LSB) , onde todas as ati­
vidades são registradas ao final de 
cada bimestre, apontando-se pon­
tos alcançados e pontos para a 
melhoria, tendo-se como parâme­
tro a avaliação de metas e objetivos 
das atividades planejadas, e, a par­
tir dos resultados, a tomada de de­
cisão quanto às novas ações. 

Ao professor do surdo cabe 
esclarecer as situações, levar as 
crianças à interiorização de seus 
problemas, proporcionar refle­
xões, despertar a solidariedade 
grupal e ainda criar um ambiente 
de compreensão e de aceitação 
mútua, de autêntica frate r~idade 
e de acolhida, para que cada qual, 
s ustentado psicologicamente, 
encontre resposta positiva às suas 
inclinações naturais de seguran­
ça, de reconhecimento, de acei­
tação e de valorização pessoal. 

À Escola cabe criar mecanismos 
de avaliação do projeto político­
pedagógico, envolvendo avalia­
ção docente, discente e instituci­
onal por meio da definição cio 
parâmetro d e qualidade (para 
quem e para que) da escola cida­
dã. Criar e garantir canais de de­
mocratização elas informações 
entre todos os segmentos envol­
vidos, para que se realizem as 
ações necessárias ao desempenho 
dos educadores e à eficácia do 
ensino e ela aprendizagem. 

Ao reolizor suos tore/os básicos, o esco/o e os 
professores estõo cumprindo responsoóiMo­
des sodois e políticos. {om efe1!0, oo possiói-

7. Conclusão 

/;for oos olunos o domínio dos conhecimen­
tos culturais e científicos, o educocõo esco/or 
sodo!t'zo o soóer sistemotizodo e desenvolve • 
copoadodes cognitivos e operativos poro o • 
otuoçõo no troóolho e nos lutos sodois pelo 
conquisto dos dtie1tos de adodonio. Oesso 
formo, eletivo o suo contrióuiçõo poro o de­
moffotizoçõo sodol e político do sociedade. 
(LIBÂNEO, !994, p. JJ) 

Fazendo uma reflexão sobre o 
que foi aprofundado em torno ela 
temática abordada neste artigo, 
chega-se à conclusão ele que é um 
desejo generalizado uma escola 
de qualidade, construída com o 
envolvimento concreto dos edu­
cadores, pais, alunos e funcioná­
rios. Escola essa onde os alunos 
devem sentir prazer em ir, em 
estudar. Os indicadores de uma 
boa escola soam àqueles que des­
pertam no aluno - o gosto para 
aprender e participar ela vicia em 
sociedade como cidadão. 

Em outras palavras: atualizar o 
conceito de formação da perso­
nalidade do aluno a partir ele seus 
próprios ipteresses e característi­
cas individuais, como ei..'l(o cen­
tral da atividade do professor e 

Compreendeu-se que a 
integração com as outras instân-

da Escola; deixar de considerar o • cias da sociedade parece ser uma 
aluno como um adulto em mini- necessidade que a Escola estuda-
atura; e se propor a respeitar a 
criança como verdadeiro ser hu­
mano, que tem necessidades p ró ­
prias de apoio e de realização de 

da busca satisfazer. Ente nde-se 
• que está havendo uma redefinição 
• do trabalho da Escola, saindo do 
• estritamente curricular para se vin-

potencialidades, são ações que • cular, concretamente, à vida hu­
fazem parte da luta pela demo- • mana e ao mundo vivido. 
cratização do ensino. Compreendeu-se também que 

A efetiva participação dos do- • é preciso c1iar e consolidar novos 
centes, pais, alunos e comt"'licla- mecanismos, os de democratiza-

de, de forma interativa, ocorre nas 
reuniões pedagógicas no início 
do ano letivo, e m sessões d e es­
tudos com os professores; em reu­
nião ele pais no início do ano 
letivo, para informação e integra­
ção ao funcionamento da Escola; 
em reuniões da APMC, para tra­
çar objetivos e metas a serem al­
cançadas durante cada bimestre ; 
além elas reuniões mensais , 

• ção, como, por exemplo, a impor­
tância política e a limitação do 
conselho escola/comunidad e: o 
conselho não deve ser visto como 
um apêndice do executivo, e mui­
to menos sua constituição deve se r 

• entendida como mecanismo d e 
desobrigação do poder público; a 
construção de um projeto políti­
co-pedagógico da Esco la é im­
prescindível para o estabeleci-

bimestrais e semestrais. , menta de suas premissas de 
Portanto, vários são os cami- • atuação, dos objetivos e das pro­

nhos seguidos em prol da gestão postas, pois a sua construção im­
escolar participativa que prioriza • plica aprendizado do jogo demo­
a qualidade do atendimento e do • crático entre os vários interlocu­
ensino dos alunos surdos, razão • tor es da Escola (professores , 
de todo o trabalho realizado na • grêmio, conselho, funcionários 
Escola estudada. • etc.). Trata-se d e uma luta política 
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Escola permanecerá na mera repro­
dução de conteúdos estanques que 

A PRÁTICA 
e, portanto, deve envolver todos os 
segmentos na busca da ruptura com 
a cultura autoritária da Escola. • não fazem mais sentido para os alu-

É preciso também rediscutir a nos, por mais especiais que sejam. 
organização do trabalho no inte­
rior da Escola, para além das ban­
deiras corporativas e funcionais: 
mecanismos de contratação coleti­
va, atividade, pesquisa, identidade 
profissional etc. Rediscutir também 
a autonomia e o papel dos movi­
mentos no interior da Escola: sin­
dical, estudantis-grêmios livres, 
funcionários, pais, uma vez que se 
entende que a efetiva participação 
não se decreta, mas constrói-se, na 
medida em que todos estejam en­
volvidos e comprometidos com a 
educação de qualidade. 

Compreendeu-se que, para um 
grupo poder progredir eficiente­
mente, precisa da participação ativa 
de todos os seus membros. Princi­
palmente, considerando as buscas • · 
de alternativas que aproximem ou 
unam o grupo, de forma a pro­
porcionar ao alunado um ambien-
te harmônico e saudável. A5 brinca­
deiras em grupo, por exemplo, in­
fluenciam na formação da persona­
lidade. E isso deve ser repassado, 
no trabalho pedagógico, ao aluno. 

Percebeu-se que a auto-estima • 
dos alunos aumenta quando, nas • 
atividades lúdicas, percebem como • 
se assemelham uns aos outros, 
como num espelho no qual se re­
fletem as feições do rosto. Enfim, 
aprendeu-se que somente com a • 
participação e compromisso de , 
toda a comunidade escolar será • 
possível promover uma educação 
de qualidade para atender aos alu­
nos surdos, sejam eles crianças, • 
jovens ou adultos, e, conseqüen­
temente, promover, por meio da • 
preparação e da formação, a inser- • 
ção destes à sociedade, de forma 
integral. Se isso não acontecer, a 
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